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Perspetivas das mulheres sobre Violência 
Obstétrica no Trabalho de Parto
Women’s Perspectives on Obstetric Violence in Labor

Perspectivas de las mujeres sobre Violencia Obstétrica en el Trabajo 
de Parto
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RESUMO
A evidência científica enfoca que muitas mulheres sofrem restrições e 
imposições que motivam desconforto e sofrimento durante o Traba‑
lho de Parto, não as identificando, como atos de Violência, adotando 
atitudes de passividade e silêncio, com medo de retaliações. Objetivos: 
Mapear a evidência científica no que diz respeito à Perspetiva das Mu‑
lheres sobre Violência Obstétrica no Trabalho de Parto; Refletir sobre a 
formação e práticas dos profissionais de saúde, na promoção do parto 
humanizado e fisiológico. Metodologia: Realização de uma Scoping Re-
view, segundo as orientações da Joanna Briggs Institute, com a questão 
de investigação: “Quais as perspetivas das Mulheres sobre Violência 
Obstétrica no Trabalho de Parto?”. Resultados: Os estudos evidenciam 
que, as mulheres sofrem com a carência de humanização durante o 
trabalho de parto, muitas delas admitem danos psicológicos decorren‑
tes da violência obstétrica sofrida, o que desrespeita os direitos huma‑
nos das mulheres. A falta de informação torna-as mais vulneráveis a 
sofrer de violência, carecendo de conhecer e entender os seus direi‑
tos para que possa questionar e delatar atos de violência. Conclusão: 
A evidência científica corrobora que a Violência Obstétrica é pouco au‑
tenticada como ato violento, pois no momento em que ela ocorre, as 
mulheres encontram-se mais vulneráveis, vivenciando fortes emoções 
que as fazem silenciar. Palavras-chave: violência obstétrica, mulheres, 
trabalho de parto, sala de partos. 
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ABSTRACT
The scientific evidence focuses on the fact that many women suf‑
fer restrictions and impositions that motivate discomfort and suffe‑
ring during labor, not identifying them as acts of violence, adopting 
attitudes of passivity and silence for fear of retaliation. Objectives: To 
map the scientific evidence regarding the Perspectives of Women on 
Obstetric Violence in Labor; Reflect on the training and practices of 
health professionals in the promotion of humanized and physiologi‑
cal delivery. Methodology: Conducting a Scoping Review, according to 
Joanna Briggs Institute guidelines, with the research question: “What 
are the Women’s Perspectives on Obstetric Violence in Labor?” Results: 
Studies show that women suffer from the lack of humanization during 
labor, many of them admit psychological damages resulting from obs‑
tetric violence, which disrespects the human rights of women. Lack of 
information makes them more vulnerable to violence, lacking knowle‑
dge and understanding of their rights so that they can question and re‑
port acts of violence. Conclusion: The scientific evidence corroborates 
that Obstetric Violence is little authenticated as a violent act, because 
at the moment it occurs, women find themselves more vulnerable, ex‑
periencing strong emotions that make them silent. Key words: obste‑
tric violence, women, labor, delivery room.

RESUMEN
La evidencia científica enfoca que muchas mujeres sufren restriccio‑
nes e imposiciones que motivan incomodidad y sufrimiento durante 
el trabajo de parto, no identificando, como actos de violencia, adop‑
tando actitudes de pasividad y silencio, con miedo de represalias. Ob‑
jetivos: Mapear la evidencia científica en lo que se refiere a la Perspec‑
tiva de las mujeres sobre Violencia Obstétrica en el Trabajo de parto; 
Reflexionar sobre la formación y prácticas de los profesionales de la 
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salud, en la promoción del parto humanizado y fisiológico. Metodo‑
logía: Realización de una Scoping Review, según las orientaciones de 
la Joanna Briggs Institute, con la cuestión de investigación: “¿Cuáles 
son las perspectivas de las mujeres sobre la violencia obstétrica en el 
trabajo de parto?”. Resultados: Los estudios evidencian que las muje‑
res sufren la carencia de humanización durante el trabajo de parto, 
muchas de ellas admiten daños psicológicos derivados de la violen‑
cia obstétrica sufrida, lo que no respeta los derechos humanos de las 
mujeres. La falta de información hace que sean más vulnerables a su‑
frir violencia, careciendo de conocer y entender sus derechos para que 
pueda cuestionar y delatar actos de violencia. Conclusión: La eviden‑
cia científica corrobora que la Violencia Obstétrica es poco autenticada 
como acto violento, pues en el momento en que ocurre, las mujeres se 
encuentran más vulnerables, viviendo fuertes emociones que las ha‑
cen silenciar. Palabras clave: violencia obstétrica, mujeres, trabajo de 
parto, sala de partos.

INTRODUÇÃO
A violência contra a mulher manifesta-se de di‑

versas formas sendo uma delas a Violência Obsté‑
trica. Entende-se por Violência Obstétrica “o tipo de 
violência exercida pelo profissional de saúde sobre 
o corpo e os processos reprodutivos das mulheres” 
(Belli, 2013, p. 28). Para o mesmo autor, a violência 
obstétrica “constitui uma violação aos Direitos Hu‑
manos”. Conforme o artigo 5 da Declaração Univer‑
sal sobre Bioética e Direitos Humanos, “os indivíduos 
e grupos particularmente vulneráveis devem ser pro‑
tegidos, e deve ser respeitada a integridade pessoal 
dos indivíduos em causa” (UNESCO, 2006, s.p.). 

A Violência Obstétrica caracteriza-se por “imposi‑
ções de intervenções que causem danos, ou compro‑
metam a integridade física e psicológica da mulher, 
desrespeitando a sua autonomia” (Dias et al., 2015, 
p.1). Para Andrade & Aggio (2014, p. 3), “a mulher 
e o seu corpo têm sido vistos como uma máquina, 
onde o engenheiro é o profissional médico que de‑
tém todo o saber sobre ela...mudando o foco da mu‑
lher para o procedimento, deixando-as mais vulnerá‑
veis à violência...”.

No trabalho de parto e parto, verifica-se que a 
violência obstétrica pode mostrar-se de diferen‑
tes formas, indo desde a não explicação e solicita‑
ção de consentimento para a realização de procedi‑
mentos, até à humilhação profunda, abusos verbais, 
falta de confidencialidade e privacidade, violência fí‑
sica e cuidado negligente durante o parto (Organi‑
zação Mundial da Saúde - OMS, 2014, s.p.). Segundo 
Machado (2014, p. 16), pode haver violência obsté‑
trica “em todas as técnicas aplicadas no parto e no 
corpo das mulheres, as quais são levadas a cabo de 
forma rotineira sem respeitar a singularidade de cada 
processo”. 

Esta é uma temática que precisa cada vez mais ser 
abordada para se poder modificar comportamentos 
e para que o Trabalho de Parto seja um momento 
agradável, sem danos físicos e psicológicos e para 
que a mulher possa experienciar e vivenciar o parto 

como um evento seguro, sem rotinas, que respeita os 
sentimentos e emoções da mulher. Segundo Gradim, 
Rennó, Ribeiro, Pacheco & Salles (2017, p. 1306), “as 
mulheres vivenciam e relatam condições desfavorá‑
veis e prejudiciais ao nascimento, mas não reconhe‑
cem esses fatores como violência”.

Segundo os mesmos autores, torna-se evidente 
a necessidade de realizar novas pesquisas que de‑
monstrem as diferentes perceções, sobre a temática 
por parte das mulheres, família, profissionais diver‑
sos, no sentido de “melhorar o atendimento às mu‑
lheres no parto e implementar políticas públicas” 
(Gradim et al., 2017, p. 1306).

A humanização dos cuidados no Trabalho de 
Parto e a prevenção de Violência Obstétrica no 
mesmo deve começar durante o período pré-natal, o 
que vai de encontro à competência definida pela Or‑
dem dos Enfermeiros - OE (2010, s.p.): “cuida a mulher 
inserida na família e comunidade durante o período 
pré-natal”, porque uma gestante que tenha recebido 
orientações, aconselhamento e informações ade‑
quadas neste período chega mais bem preparada 
ao hospital, quer emocionalmente, socialmente, fisi‑
camente, assim como, detém melhor conhecimento 
sobre os seus direitos na assistência ao trabalho de 
parto, parto e puerpério. 

O papel do Enfermeiro Especialista en Enferma‑
gem de Ssaúde Materna e Obstetrícia (EEESMO) é 
fundamental na prevenção da Violência Obstétrica 
no Trabalho de Parto, porque segundo o Interna‑
tional Confederation of Midwives - ICM (2008, p. 2 
e 3), no documento do “International Code of Ethics 
for Midwives”, o EEESMO “deve responder às neces‑
sidades psicológicas, físicas, emocionais e espirituais 
das mulheres que pedem assistência hospitalar, se‑
jam quais forem as circunstâncias (não devem ser 
discriminadas) ” e “o EEESMO compreende as con‑
sequências adversas que a violação dos direitos éti‑
cos e humanos tem sobre a saúde das mulheres e das 
crianças, e trabalham para acabar com essa violação” 
(ICM, 2008, p. 2 e 3).

Em 2014, foi emitida pela Organização Mun‑
dial da Saúde uma declaração intitulada: “Preven‑
ção e eliminação de abusos, desrespeito e maus tra‑
tos durante o parto em instituições de saúde”, onde 
afirma que “toda a mulher tem direito ao melhor pa‑
drão atingível de saúde, o qual inclui o direito a um 
cuidado de saúde digno e respeitoso” (OMS, 2014, 
s.p.), promovendo uma assistência obstétrica huma‑
nizada.

Foram estabelecidas pela OMS (2014, s.p.) algu‑
mas medidas contra a violência obstétrica, nomea‑
damente: maior apoio dos governos para a pesquisa 
e ação contra o desrespeito e maus-tratos; apoiar e 
manter programas para melhorar a qualidade dos 
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cuidados em saúde materna, com forte enfoque no 
cuidado respeitoso; dar ênfase aos direitos das mu‑
lheres a uma assistência digna e respeitosa durante 
toda a gravidez e parto; envolver todos os interessa‑
dos no sentido de melhorar a qualidade da assistên‑
cia e eliminar o desrespeito e práticas abusivas; pro‑
ceder à responsabilização ou apoio dos profissionais 
de acordo com os dados produzidos relativos às prá‑
ticas respeitosas e desrespeitosas nos cuidados de 
saúde (OMS, 2014, s.p.).

Para Ciello et al. (2012, s.p.), os Planos de Parto 
muitas vezes, não são respeitados e estas mulheres 
muitas vezes sofrem represálias e em situações extre‑
mas podem até mesmo passar por maiores situações 
de violência obstétrica. Assim, a realização do Plano 
de Parto pode ajudar a mulher a tomar decisões no 
momento do parto e a lutar pelos seus direitos, po‑
dendo expor as suas expectativas, procedimentos e 
intervenções que deseja e quais os que não aceita.

METODOLOGIA
Privilegiando a prática baseada na evidência, foi 

realizada uma Scoping Review, segundo as orienta‑
ções da Joanna Briggs Institute (2015). A formulação 
da questão de pesquisa baseou-se na mnemónica 
PCC: “Quais as perspetivas das Mulheres sobre Vio‑
lência Obstétrica no Trabalho de Parto?”, em que a 
(P)opulação são as mulheres, o (C)onceito é a Violên‑
cia Obstétrica no Trabalho de Parto e o (C)ontexto é 
a Sala de Partos.

Foi utilizada uma estratégia de pesquisa por três 
etapas, conforme preconizado no Joanna Briggs Ins-
titute Reviewer’s Manual (JBI, 2015). Inicialmente, foi 
realizada uma pesquisa utilizando a plataforma EBS-
COhost, limitada nas bases de dados CINAHL Plus with 
Full Text (CINAHL Headings) e MEDLINE with Full Text 
(MeSH – 2017), com base na questão de pesquisa, 
com o intuito de analisar os termos de indexação usa‑
dos para descrever os artigos. Nesta pesquisa, foram 
analisados o título e o resumo dos estudos encontra‑
dos, assim como os termos utilizados nesses artigos. 
Numa segunda etapa, foi feita pesquisa recorrendo 
às palavras-chave e aos termos de indexação identi‑
ficados em ambas bases de dados. Por último, numa 
terceira etapa, serão utilizadas as referências biblio‑
gráficas dos artigos identificados para pesquisa de 
estudos adicionais. Posteriormente, foi feita uma lista 
de referência dos artigos selecionados, através da 
utilização dos operadores booleanos “AND” (quando 
se trate de conceitos diferentes) e “OR” (para agrupar 
as palavras que pertencem ao mesmo conceito), que 
permitiram chegar ao resultado final da pesquisa, de 
onde resultam todos os estudos que respondem ao 
cruzamento de todos os termos.

Os critérios de inclusão para a selecção dos arti‑
gos foram: artigos em full text, com limite temporal 
entre 2013-2018, escritos em portugês, inglês e es‑
panhol e no âmbito da temática em estudo (após 
a leitura do título e resumo). Foram também incluí‑
dos os estudos descritivos, exploratórios, quantitati‑
vos, qualitativos e revisões sistemáticas da literatura. 
Serão excluídos, todos os artigos sem relação com a 
problemática em estudo, que estejam escritos nou‑
tras línguas que não o Português, Inglês ou Espanhol; 
publicados antes de 2013 e que se encontrem repeti‑
dos nas duas bases de dados consultadas.

Tal como apresentado na Figura 1, a pesquisa 
identificou 208 estudos potencialmente relevantes. 
Destes, 106 foram excluídos após aplicação de limite 
temporal e full-text; dos restantes 102 estudos, 100 
foram excluídos após aplicação dos critérios de inclu‑
são e exclusão, tendo-se obtido um total de 2 artigos: 
“Women’s perception on obstetric violence” e “Obstetri-
cal violence under the look of users”.

RESULTADOS
No estudo “Women’s perception on Obstetric Vio-

lence”, as mulheres entrevistadas evidenciam uma 
falta de informação acerca dos seus direitos en‑
quanto parturientes. Após a análise das entrevistas 
e considerando o objeto de estudo, emergiram duas 
categorias: negligência na assistência e agressão ver‑
bal. A negligência na assistência relaciona-se com o 
descuido dos profissionais para com as parturientes 
e acompanhante e com a falta de informação sobre 
procedimentos e intervenções. A agressão verbal re‑
fere-se à verbalização de palavras com intenção de 
ridicularizar, humilhar, manipular e/ou ameaçar. Este 
tipo de violência, tal como acontece com a violência 
física, afeta significativamente a mulher, causando‑
-lhe danos psicológicos irreparáveis. 

 

Figura 1 -  Fluxogramama PRISMA - adaptado do Manual da Joanna Briggs Institute (JBI, 2015) 
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Segundo Oliveira, Costa, Monte, Veras & Sá (2017, 
p.42), “as mulheres apontam como fator determi‑
nante para uma experência de parto positiva a con‑
fiança e o carinho, a paciência e a calma por parte 
dos Profissionais de Saúde”.

No estudo, “Obstetrical Violence under the look of 
users”, as mulheres sofrem com a falta de humaniza‑
ção durante o trabalho de parto. Para Silva, Lucena, 
Deininger, Monteiro & Moura (2016, p.4477), para 
que o parto humanizado seja efetivamente realizado 
“além de não se realizar procedimenos desnecessá‑
rios, é preciso respeitar e aceitar as decisões da par‑
turiente”. O ato de parir que deveria ser um momento 
positivo para a mãe, transforma-se numa experiência 
negativa, na qual a maioria destas deseja esquecer. 
Surgem também neste estudo duas categorias: vio‑
lência institucional, relacionada com a falta de infraes‑
truturas hospitalares e má formação dos profissio‑
nais de saúde e invisibilidade da violência obstétrica, 
que diz respeito ao tratamento desrespeitoso, falta 
de humanização, realização de procedimentos des‑
necessários e o desrespeito dos direitos das mulheres.

Ambos os estudos consideram que, a falta de hu‑
manização durante o trabalho de parto e a desin‑
formação das mulheres, torna-as mais vulneráveis à 
Violência Obstétrica, necessitando estas ser empon‑
deradas para que reconheçam o que é desfavorável 
ao seu Trabalho de Parto e Parto. É importante que, 
os profissionais de saúde estabeleçam uma relação 
terapêutica com o casal, dando oportunidade à mu‑
lher de ser protagonista do seu Trabalho de Parto para 
que esta experiência seja única, positiva e gratificante.

LIMITAÇÕES DOS ESTUDOS
Dado que não é objetivo de uma Scoping Review 

avaliar a qualidade metodológica dos estudos incluí‑
dos, torna-se importante mencionar algumas limi‑
tações deste trabalho de modo a fornecer informa‑
ções para futuros estudos e revisões sistemáticas da 
literatura. Estas limitações estão relacionadas com: 
o reduzido número de bases de dados utilizadas na 
pesquisa, o pequeno tamanho da amostra nos dois 
estudos e o fato de se ter incluído apenas artigos pu‑
blicados em Português, Inglês e Espanhol. Artigos 
publicados noutros idiomas também poderiam ter 
sido importantes para esta revisão. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com o intuito de tornar o trabalho de parto e 

parto cada vez mais humanizado, é imperativo mu‑
dar atitudes, comportamentos e práticas dos profis‑
sionais de saúde. Torna-se relevante dar informação 
aos casais no período pré-concecional e nos cursos 
de preparação para o Nascimento e Parentalidade, 

para que estes possam tomar as suas decisões infor‑
madas, tornando o momento do nascimento uma 
experiência única, mágica e gratificante.

A evidência científica demonstra que a Violên‑
cia Obstétrica é pouco reconhecida como ato vio‑
lento, pois no momento em que ela ocorre, as mu‑
lheres encontram-se mais vulneráveis, inseguras e 
com medo do desconhecido, vivenciando emoções 
que as fazem permanecer em silêncio. A falta de hu‑
manização durante o trabalho de parto, faz com que 
as mulheres não consigam reconhecer este tipo de 
violência, pois confiam e acreditam que os profissio‑
nais de saúde são detentores do conhecimento, acei‑
tando que os procedimentos sejam realizados sem 
os questionar, pois têm medo de represálias. 

Com este artigo, pretende-se dar visibilidade e 
alertar para esta problemática da Violência Obsté‑
trica, que muitas vezes passa despercebida aos pro‑
fissionais de saúde. 

Torna-se imperativo realizar Formação sobre esta 
temática, sensibilizando os profissionais de saúde 
para a mudança das práticas na Sala de Partos e o 
empowerment dos casais.

Desejamos com este artigo, que os Profissionais de 
Saúde fiquem sensibilizados para a Humanização do 
Parto e da Excelência que é o Cuidar na Sala de Partos.
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